CARTA-MANDATO

Por este Instrumento Particular de Mandato, ___________________________________________________, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ________________________/_______-______, endereço ___________________________________________, bairro _____________, cidade ____________________, NOMEIA como MANDATÁRIO o Sr(a) ______________________________________________, brasileiro(a), estado civil _____________, profissão ______________________, doc. de identidade nº _______________, expedido em ____/____/____, órgão emissor ________, com o      FIM ESPECIAL de pesquisar, junto às instituições financeiras depositárias de recursos em contas de depósitos à vista no país, nome(s) completo(s) e endereços residencial e comercial do(s) emitente(s) de cheque(s) devolvido(s) pelos motivos 11 a 14, 21, 22 e 31, e, se for o caso, obter declaração do(s) motivo(s) alegado(s) para sustação de cheque.

_________________________________

MANDANTE


CIRCULAR BACEN Nº 2989, de 28 de junho de 2000


(...)


Art.  4. Para efeito do disposto no art. 25  do Regulamento anexo a Resolução n. 1.631, de 1989, com a  redação dada pela Resolução n. 1.682,  de 1990, as  instituições financeiras depositarias de recursos em contas  de depósitos a vista devem prestar as seguintes informações, no caso de cheque devolvido pelos motivos 11 a 14, 21, 22 e 31, mediante solicitação formal do interessado e observadas as demais condições previstas neste artigo: 


              I  - nome  completo e endereços residencial e comercial do emitente, conforme constarem da 


              ficha- proposta; 


              II - o motivo alegado  para a sustação ou revogação, no caso de cheque devolvido pelo motivo 21. 


              Parágrafo 1º - As informações referidas neste artigo somente podem ser prestadas:                                                                 �              I - ao  beneficiário, caso esteja identificado no cheque, ou a mandatário legalmente constituído;                                                                                                                                           �              II  - ao portador, em  se tratando de  cheque para o qual a  legislação em vigor não exija 


             identificação do beneficiário e que não contenha referida identificação.


(...)








